


























































































MUNICÍPIO DE APIACÁS MT

PLANO PLURIANUAL
2027-2029

 

 

 

 



Obrigatoriedade das Audiências 
Públicas

Lei de Responsabilidade Fiscal

Art. 48 da LC/101/2000. 

Transparência na Gestão Pública e  
incentivo a participação popular.



Obrigatoriedade das Audiências 
Públicas

Lei Federal do Estatuto das Cidades
Lei nº 10.257/2001

Art. 44. No âmbito municipal, a gestão orçamentária
participativa de que trata a alínea f do inciso III do art.
4o desta Lei incluirá a realização de debates,
audiências e consultas públicas sobre as propostas do
plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e
do orçamento anual, como condição obrigatória para
sua aprovação pela Câmara Municipal.



Obrigatoriedade das Audiências 
Públicas

INCENTIVOS À PARTICIPAÇÃO:
• Divulgação maciça dos convites nos 

meios de comunicação (rádio e site da 
TV Apiacás) e Portal Transparência.

• Publicação no diário oficial dos 
municípios – AMM, Edição nº 5091 de 
08/10/2026 – página 199.



TEMA

PLANEJAMENTO



Participação dos Conselhos 

CONTRIBUIÇÃO PARA ELABORAÇÃO DA 
REVISÃO DO PPA: 2027/2029

A participação dos conselhos constituídos foi 
primordial para iniciação da proposta de revisão 

do PPA 2027/2029.

Na data de 15 de maio nos reunimos com os 
membros dos seguintes conselhos:



Participação dos Conselhos 
EDUCAÇÃO:

• CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO (CME);

• CONSELHO DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE SOCIAL DO FUNDEB 

(CACS-FUNDEB);

• CONSELHO DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR (CAE);

• CONSELHO MUNICIPAL DE TRANSPORTE ESCOLAR.

ASSISTENCIA SOCIAL:

• CMAS - CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL;

• CMDPI - Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa;

• CMDCA - Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;

• CONSEA - Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional;

• CMH - Conselho Municipal de Habitação. 



Participação dos Conselhos 
MEIO AMBIENTE E TURISMO:

• CONSELHO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE;

• CONSELHO MUNICIPAL DO TURISMO.

AGRICULTURA:

• CMDRS - CONSELHO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO RURAL E 

SUSTENTÁVEL.

SAÚDE:

• CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE APIACÁS.

TRANSPORTE:

• CONSELHO MUNICIPAL DE TRANSPORTES.



COMPOSIÇÃO DO PPA 2027-2029

PROGRAMAS DE GOVERNO

SUBDIVISÃO:

Objetivos; 

Metas; 

Indicadores; 

Valor Global.

Pontos basilares para elaboração: LDO e LOA



PPA 2027-2029 - PROGRAMAS

PROGRAMAS DE GOVERNO, SUBDIVIDEM EM:

Objetivo

Expressa o que deve ser feito, reflete as 
situações a serem alteradas pela implementação 

de um conjunto de ações orçamentárias e tem 
como atributos a secretaria como órgão 

responsável para a implementação.



PPA 2027-2029 - PROGRAMAS

PROGRAMAS DE GOVERNO, SUBDIVIDEM EM:

Metas

medida do alcance do Objetivo, podendo ser de 
natureza quantitativa ou qualitativa, ou as duas 

formas.



PPA 2027-2029 - PROGRAMAS

PROGRAMAS DE GOVERNO, SUBDIVIDEM EM:

Indicadores

é uma referência que permite identificar e aferir, 
periodicamente, aspectos relacionados a um 
Programa, auxiliando o seu monitoramento e 

avaliação.



PPA 2027-2029 - PROGRAMAS

PROGRAMAS DE GOVERNO, SUBDIVIDEM EM:

Valor Global

é uma estimativa dos recursos orçamentários, 
necessários à consecução do OBJETIVO e estão 
mencionados no PLOA Projeto nº 078/2026 nas 
páginas 04 e 05, totalizando R$ 100.000.000,00 

para o exercício de 2027. 



PPA 2027-2029 - PROGRAMAS

LEGISLATIVO:

0001 – Manutenção do Poder Legislativo

ADMINISTRAÇÃO INDIRETA:

0002 – Previdência do Servidor Municipal



PPA 2027-2029 - PROGRAMAS

SAÚDE:
0061 – SAÚDE: UM DIREITO DE TODOS

Gestão do SUS

0062 – SAÚDE: UM DIREITO DE TODOS

Atenção Primária

0063 – SAÚDE: UM DIREITO DE TODOS 

Média e Alta Complexidade

0064 – SAÚDE: UM DIREITO DE TODOS 

Assistência Farmacêutica



PPA 2027-2029 - PROGRAMAS

SAÚDE:

0065 – SAÚDE: UM DIREITO DE TODOS 

Vigilância em Saúde: Epidemiológica; Ambiental e 
Sanitária

0053 – Valorização do Servidor Público

0067 – Projeto Sustentabilidade e Acesso a 
Reabilitação.

SANEAMENTO:

0024 – SANEAMENTO: Um direto de todos



PPA 2027-2029 - PROGRAMAS

EDUCAÇÃO:

0006 – Transporte Escolar de Qualidade;

0007 – Merenda Escolar de Qualidade;

0009 – Educação/Ensino de Qualidade –
FUNDEB/VAAR

0010 – Educação/Ensino de Qualidade;

0011 – Educação/Ensino de Qualidade –
FUNDEB

0053 – Valorização do Servidor Público.



PPA 2027-2029 - PROGRAMAS

CULTURA:

0012 – Incentivo a Cultura;

0051 – Festividades Cívicas, artísticas e 

culturais. 



PPA 2027-2029 - PROGRAMAS

INFRAESTRUTURA:

0020 – Parcerias com Instituições Públicas e 
Privadas

0021 – Infraestrutura: Promoção e 
Desenvolvimento;

0058 – Manutenção dos Recursos do Fethab;

0067 – Projeto Sustentabilidade e Acesso a 
Reabilitação.



PPA 2027-2029 - PROGRAMAS

URBANISMO:

0025 – Habitações Populares;

0034 – Melhorias dos Serviços Urbanos.

DESPORTO:

0013 – Incentivo ao Esporte Amador.



PPA 2027-2029 - PROGRAMAS

ASSISTÊNCIA SOCIAL:

0025 - Habitações Populares;

0053 – Valorização do Servidor Público

0059 – Assistência Social: Atenção e 
Compromisso Social



PPA 2027-2029 - PROGRAMAS

AGRICULTURA:

0015 - Apoio ao Produtor Rural;

0025 - Habitações Populares;



PPA 2027-2029 - PROGRAMAS

MEIO AMBIENTE, IND e COM e MINERAÇÃO:

0008 – Apiacás sustentável;

0018 – Preservação do Meio Ambiente;

0066 – Manejo populacional cães e gatos.

TURISMO:

0021 – Infraestrutura: Promoção e 
desenvolvimento;

0049 – Fomento ao Turismo



PPA 2027-2029 - PROGRAMAS

JURÍDICO:

0005 - Orientação Legal e Suporte Jurídico.

CONTROLADORIA:

0017 - Eficiência nos Controles.



PPA 2027-2029 - PROGRAMAS

GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO:

0003 – Gestão Administrativa e Transparência.

0020 – Parcerias com Instituições Públicas e

Privadas

0053 – Valorização do Servidor Público;



PPA 2027-2029 - PROGRAMAS

FINANÇAS:

0014 – Gestão Financeira e Transparência;

0020 – Parcerias com Instituições Públicas e

Privadas;

0050 – Amortização da Divida Contratada;

9999 – Reserva de Contingência.



PREVISÃO DO COMPORTAMENTO ECONÔMICO

PROJEÇÃO DO PIB/2026

• Governo Federal 2,00% com redução para 1,80% (Min. Fazenda).
• Econômico: Boletim Focus - prevê 1,83% (avaliação set/2026).
• Confederação Nacional da Indústria (CNI) em 1,7%.

• IPCA nos últimos 12 meses 4,58%.
• Previsão 2026 IPCA 5,02%.
• Previsão 2027 IPCA 4,25%.

CRESCIMENTO ECONÔMICO:
• 2027 – Previsão do Governo - PIB Brasil 1,90%.
• 2027 – Previsão do Mercado Econômico 1,40%.
• 2027 – Crescimento Econômico 14,650 trilhões de reais.
• 2027 – Taxa Selic 12,00%.
• 2028 – Taxa Selic 10,80%.
Fonte: Boletim FOCUS



PIB E COMPORTAMENTO ECONÔMICO

O PIB Produto Interno Bruto é o indicador 
econômico mais importante de qualquer país. Ele 

representa o valor de todos os bens e serviços 
produzidos pela nação e serve como um medidor 

da atividade econômica.

No Brasil, o PIB de 2024 R$ 11,7 trilhões;

O PIB de 2025 de R$ 12,7 trilhões;

Previsão para 2026 de R$ 14,0 trilhões;

Previsão para 2027 de R$ 14,7 trilhões.



PIB E COMPORTAMENTO ECONÔMICO

• PIB Mato Grosso 2025 – 273,0 bilhões

• PIB Mato Grosso 2026 – 281,0 bilhões

• PIB Mato Grosso 2027 – 349,0 bilhões

• PIB Mato Grosso 2028 – 374,0 bilhões 

• PIB Mato Grosso 2029 – 396,0 bilhões



ELABORAÇÃO DO PPA 2027/2029

MÉDIA HISTÓRICA

ORIGEM PARA A TOMADA DE DECISÃO DOS 
DADOS ECONÔMICO



Detalhamento das Receitas
Categoria Econômica

RECEITAS CORRENTES: RECEITAS CAPITAL:
• 2023 R$ 71.282.000 R$   2.864.520
• 2024 R$ 90.120.000 R$ 13.540.586
• 2025 R$ 96.688.000 R$   6.026.000
• 2026 R$ 83.575.000 (09/2026) R$   4.253.000

PREVISÃO

• 2027 R$   91.956.000 R$   3.480.000
• 2028 R$   95.616.000 R$   4.040.000
• 2029 R$ 101.706.000 R$   4.170.000 



Detalhamento das Despesas
Categoria Econômica

DESPESAS CORRENTES: DESPESAS CAPITAL:
• 2023 R$   62.070.000 R$ 20.868.000
• 2024 R$   64.281.000 R$ 25.340.000
• 2025 R$   75.795.000 R$   6.838.000
• 2026 R$   57.723.000 (09/2026) R$   5.563.000

PREVISÃO

• 2027 R$   88.436.000 R$ 10.044.000
• 2028 R$   93.942.000 R$   8.812.000
• 2029 R$ 100.233.000 R$   8.809.000



PPA 2027-2029 - PROGRAMAS

PREVIDÊNCIA:

0002 – Previdência do Servidor Municipal



Detalhamento do PREVIAP

ORÇAMENTO DO PREVIAP

RECEITA: DESPESAS: RESERVA:

• 2026 R$ 5.307 R$ 3.967   (em execução)

• 2027 R$ 7.000 R$ 5.681. R$ 1.319

• 2028 R$ 7.500 R$ 5.954 R$ 1.546

• 2029 R$ 8.000 R$ 6.243 R$ 1.757



ESBOÇO DO PL nº 076/2026
SÚMULA: Dispõe sobre o Plano Plurianual para o quadriênio 2027-2029, e dá

outras providências.

Art. 1º. Esta Lei institui a revisão do Plano Plurianual de Investimentos para o

período de 2027-2029, estabelecidos pela Lei Municipal nº 1.620 de 26 de novembro

de 2025, em cumprimento ao disposto no art. 165, I, § 1º, da Constituição Federal,

estabelecendo, para o período, os programas com as respectivas diretrizes, objetivos

e metas para as despesas de capital e outras delas decorrentes e para os programas de

duração continuada, ainda, as despesas correntes consignadas a esse planejamento na

forma dos Anexos, que integram esta lei:

I. Anexo 02 – Despesas por Categoria Econômica;

II. Anexo 03 – Despesas por função e subfunção;

III. Anexo 04 – Programas por Órgão e Unidade Orçamentária;

IV. Anexo 05 – Projetos e Atividades por Órgão e Unidade Orçamentária.



ESBOÇO DO PL nº 076/2026

Art. 2º. Para efeitos desta Lei, entende-se por:

I. Programa – o instrumento de organização da ação governamental visando o alcance dos
objetivos pretendidos;

II. Objetivos – os resultados que se pretende alcançar com a realização das ações de
governo;

III. Público Alvo – população, órgão, setor, comunidade, etc a que se destina o programa;

IV. Projeto/Atividade ou Operações Especiais – a especificação da natureza da ação que se
pretende realizar;

V. Ações – O conjunto de procedimentos e trabalhos governamentais com vistas a execução
do programara;

VI. Produto – a designação que se deve dar aos bens e serviços produzidos em cada ação
governamental na execução do programa;

VII.Unidade de Medida – a designação que se deve dar à quantificação do produto que se
espera obter;

Metas – os objetivos quantitativos em termos de produtos e resultados a alcançar;



ESBOÇO DO PL nº 076/2026

Art. 8º. Acompanham o Plano Plurianual, os seguintes anexos:

I. Anexo 01 – Receita por Categoria Econômica;

II. Anexo 06 – Quadro do detalhamento das despesas QDD geral;

III. Anexo 07 – Informações por Programas, objetivos, metas e ações;

IV. Anexo 07a – Especificações Físicas das Ações por Programas.

O Projeto de Lei na íntegra foi protocolado na Câmara de Vereadores, para

apreciação e discussão dos vereadores e POSTADO no site Portal Transparência:

https://transparencia.apiacas.mt.gov.br/Planejamento/Ppa---plano-plurianual/



PLANEJAMENTO

Continua com a demonstração da LDO/2027



APIACÁS - MT

PROJETO DE LEI DAS DIRETRIZES 
ORÇAMENTÁRIA

LDO/2027

Audiência Pública 23-10-2026
19 horas

Plenário da Câmara de Vereadores



Obrigatoriedade das Audiências 
Públicas

Lei Federal do Estatuto das Cidades
Lei nº 10.257/2001

Art. 44. No âmbito municipal, a gestão
orçamentária participativa de que trata a alínea f do
inciso III do art. 4o desta Lei incluirá a realização de
debates, audiências e consultas públicas sobre as
propostas do plano plurianual, da lei de diretrizes
orçamentárias e do orçamento anual, como
condição obrigatória para sua aprovação pela
Câmara Municipal.



Obrigatoriedade das Audiências 
Públicas

Lei Federal de Acesso à Informação

(LAI) Lei nº 12.527/2011

Lei Municipal de Acesso a Informação 

(LAI) – Lei nº 926/2015.



Obrigatoriedade das Audiências 
Públicas

INCENTIVOS À PARTICIPAÇÃO:
• Divulgação maciça dos convites nos 

meios de comunicação (rádio e site da 
TV Apiacás) e Portal Transparência.

• Publicação no diário oficial dos 
municípios – AMM, Edição nº 5091 de 
08/10/2026 – página 199.



LDO 2027

Demonstração suscinta da LDO/2027

ANTEPROJETO DA LEI DE DIRETRIZES 
ORÇAMENTÁRIA

LDO/2027
Audiência Pública 27-05-2026

16:30 horas
Plenário da Câmara de Vereadores



Participação popular eletrônica

CONTRIBUIÇÃO POPULAR PARA ELABORAÇÃO 
DA REVISÃO DO PPA: 2027/2029

Na data de 27 de maio de 2026, em Audiência 
Pública nesta Câmara de Vereadores foi 

elaborado uma explanação breve sobre a LDO 
(Lei de Diretrizes Orçamentária) e publicado na 

página da prefeitura questionário pedindo 
indicação e sugestão popular para eventuais 

investimentos no município.



CONTRIBUIÇÃO POPULAR

Elaboração da LDO 2027

- Sugestões no site da Prefeitura em: 
www.apiacas.mt.gov.br – prazo até 20 de junho

http://www.apiacas.mt.gov.br/


CONTRIBUIÇÃO POPULAR



PARTICIPAÇÃO SOCIAL ELETRÔNICA

O questionário ficou disponível do dia 28 de 
maio a 20 de junho de 2026.

Foram colhidos 23 indicações populares nos 
seguintes segmentos, sendo: 1 na Agricultura; 2 
no Desenvolvimento Econômico; 3 na Educação; 
1 no Emprego; 1 no Esporte; 1 Gestão e 
Governo; 1 Habitação; 2 no Transporte e 
Logística; 3 Saneamento básico e 4 na saúde.



LDO 2027

O seu conteúdo básico está previsto no art. 
165, § 2º, da CF/88, o qual estabelece as 

metas e prioridades para o orçamento do 
ano seguinte (2027). 

Estima a Receita e fixa o montante máximo da 
despesa, para atender as ações do 

programa... 



LDO 2027

Dentre elas:

1. traça regras, vedações e limites para as 
despesas dos Poderes; 

2. autoriza o aumento das despesas com 
pessoal; 

3. regulamenta as transferências a entes 
públicos e privados; 

4. disciplina o equilíbrio entre as receitas e as 
despesas.



LDO/2027

OBRIGATÓRIA A COMPATIBILIDADE COM O

PPA 2027-2029

A Lei de Diretrizes Orçamentárias LDO é o elo de
ligação entre o Plano Plurianual e o Orçamento.



PROJETO DE LEI DA LDO/2027

Súmula: DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO DA LEI
ORÇAMENTÁRIA PARA O EXERCÍCIO DE 2027, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

Art. 1º. O Orçamento do Município de Apiacás, 
Estado de Mato Grosso, para o exercício de 2027 

será elaborado e executado observando as 
diretrizes, objetivos, prioridades e metas 
estabelecidas nesta lei, compreendendo:



Incisos do art. 1º do PLDO/2027

I   - as Metas Fiscais;

II  - as Prioridades da Administração Municipal; 

III - a Estrutura dos Orçamentos;

IV - as Diretrizes para a Elaboração do 
Orçamento do Município;



Incisos do art. 1º do PLDO/2027

V  - as Disposições sobre a Dívida Pública 
Municipal;

VI - as Disposições sobre Despesas com Pessoal;

VII - as Disposições sobre Alterações na 
Legislação Tributária; e

VIII - as Disposições Gerais.



I - DAS METAS FISCAIS

Art. 2º - Em cumprimento ao estabelecido no
artigo 4º da Lei Complementar nº 101, de 4 de
maio de 2000, as metas fiscais de receitas,
despesas, resultado primário, nominal e
montante da dívida pública para o exercício de
2027, estão identificados nos Demonstrativos
desta Lei, em conformidade com a Portaria
STN/MF Nº 2.520, de 21 de agosto de 2026.



PROJETO DE LEI - LDO/2027

Art. 5º. Os Anexos de Riscos Fiscais e Metas Fiscais 
desta Lei, constituem-se dos seguintes:

1. ANEXO DE RISCOS FISCAIS.

2. DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E 
PROVIDÊNCIAS.

3. ANEXO DE METAS FISCAIS.

4. DEMONSTRATIVO 1 - METAS ANUAIS.

5. AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS 
FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR



PROJETO DE LEI - LDO/2027

6. METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS 
FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES.

7. EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO.

8. ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS 
COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS.

9.  ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE 
RECEITA.

10. MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS 
OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO. 



EVOLUÇÃO DO PL

Exercício de 2023 R$   91.804.099,99 

Exercício de 2024 R$ 120.207.725.34 

Exercício de 2025 R$ 141.403.077,01



DÍVIDA PÚBLICA
- Dívida com INSS R$        160.000,00

- Precatórios R$     1.310.000,00

- Restos a Pagar R$        250.000,00

- Depósitos restituíveis R$        350.000,00

+ Ativo disponível R$   15.000.000,00

+ Haveres financeiros DA R$        700.000,00

Dívida Pública Consolidada R$  12.230.000,00



DOCC

Aumento de Receita R$ 10.000.000,00

(-) Fundeb R$   1.000.000,00

(+) Redução de gastos R$      400.000,00

MARGEM BRUTA R$   9.400.000,00

(-) Gastos com pessoal R$   2.103.523,00

MARGEM DE EXPANSÃO R$   7.296.477,00



II - AS PRIORIDADES DA 
ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL

Art. 19 - As prioridades e metas da 
Administração Municipal para o exercício 

financeiro de 2027, estão definidas e 
demonstradas no Plano Plurianual de 2027 a 
2029, compatíveis com os objetivos e normas 

estabelecidas nesta lei.



III - DA ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS

Art. 20 - O orçamento para o exercício financeiro de 
2027 abrangerá os Poderes Legislativo e Executivo, 

Fundos e Autarquias, que recebam recursos do 
Tesouro e da Seguridade Social e será estruturado 
em conformidade com a Estrutura Organizacional 
estabelecida em cada Entidade da Administração 

Municipal



IV - DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E 
EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO

Art. 23 - O Orçamento para exercício de 2027 
obedecerá entre outros, ao princípio da 

transparência e do equilíbrio entre receitas e 
despesas, abrangendo os Poderes Legislativo e 

Executivo



V - DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A DÍVIDA PÚBLICA 
MUNICIPAL

Art. 42 - A Lei Orçamentária de 2027 poderá 
conter autorização para contratação de 

Operações de Crédito para atendimento à 
Investimentos, observado o limite de 

endividamento.



VI - DAS DISPOSIÇÕES SOBRE DESPESAS COM 
PESSOAL

Art. 45 - O Executivo e o Legislativo Municipal,
mediante lei autorizativa, poderão em 2027, criar
cargos e funções, alterar a estrutura de carreira,
corrigir ou aumentar a remuneração de servidores,
conceder vantagens, admitir pessoal aprovado em
concurso público ou caráter temporário na forma
de lei, observados os limites e as regras da LRF (art.
169, § 1º, II da Constituição Federal).



VI - DAS DISPOSIÇÕES SOBRE DESPESAS COM 
PESSOAL

Art. 46. A despesa total com pessoal de 
cada um dos Poderes em 2027, não 

excederá em percentual da RCL, a despesa 
verificada no exercício de 2026, acrescido da 

reposição das perdas inflacionárias, 
obedecido o limite prudencial da RCL, 

respectivamente.



VII - DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÃO NA 
LEGISLAÇÃO TRIBUTARIA

Art. 50 - O Executivo Municipal, quando 
autorizado em lei, poderá conceder ou ampliar 

benefício fiscal de natureza tributária com vistas 
a estimular o crescimento econômico, a geração 

de empregos e renda, ou beneficiar 
contribuintes integrantes de classes menos 

favorecidas.



PLDO 2027

SÍNTESE ORÇAMENTÁRIA

PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA PARA 2027

R$ 93.000.000,00 – Prefeitura

R$ 7.000.000,00 - Previap



RECEITA ESTIMADA - 2027

PREFEITURA:
Receitas Correntes R$ 89.520.000,00
Receita de Capital R$   3.480.000,00

PREVIAP:
Receitas Contribuições R$    2.061.000,00
Receitas Patrimoniais R$       185.000,00
Outras Receitas R$       190.000,00
Receita Patronal (Intra) R$    4.564.000,00
SOMA R$100.000.000,00



(*) PRINCIPAIS TRANSFERÊNCIAS CORRENTES

RECEITAS DA UNIÃO R$ 32.760.000,00

- FPM R$ 21.700.000,00

- ITR R$   2.500.000,00

- VINC. SAÚDE R$   8.560.000,00

- Dedução FUNDEB R$   4.400.000,00

RECEITAS DO ESTADO R$ 26.160.000,00

- ICMS R$  31.000.000,00

- IPVA R$    1.700.000,00

- Dedução FUNDEB R$    6.540.000,00



DESPESA FIXADA - 2027

PREFEITURA, PREVIAP E CÂMARA 

CONSOLIDADOS

Despesas Correntes R$  88.436.100,00

Despesas de Capital R$  10.044.000,00

Reserva de Contingência R$    1.519.900,00

SOMA R$100.000.000,00



Riscos Fiscais e Providências

RISCOS FISCAIS R$ 330.000,00

• Demandas Trabalhistas R$ 200.000,00

• Decisões Judiciais R$   50.000,00

• Outros Passivos R$   30.000,00

• Assistências Gerais R$   50.000,00
– Contra Seca R$ 10.000,00

– Contra Enchentes R$ 10.000,00

– Catástrofes R$ 10.000,00

– Epidemias R$ 10.000,00

– Outros R$ 10.000,00

SUPORTADOS PELA CONTENÇÃO DE GASTOS CORRENTES



Riscos Fiscais e Providências
RISCOS FISCAIS R$ 300.000,00

• Frustração de Arrecadação R$ 130.000,00

– IPTU R$ 50.000,00 (arrecadado a menor)

– ISSQN R$ 50.000,00 (arrecadado a menor)

– TAXAS R$ 30.000,00 (arrecadado a menor)

• Restituição de Tributo R$   15.000,00

– IPTU R$ 5.000,00 (pago a maior)

– ISSQN R$ 5.000,00 (pago a maior)

– ITBI R$ 5.000,00 (ressarcimento)

• Outros Riscos Fiscais R$   15.000,00

• Discrepâncias de estimativa R$ 140.000,00



Renúncia de Receita/Compensação

RENUNCIA DE RECEITAS R$250.000,00

• IPTU (Aposentados e Pens.) R$180.000,00

• IPTU (Desc. Pagto à vista) R$  25.000,00

• IPTU (Incentivos Fiscais) R$    5.000,00

• IPTU (MJM – Refis) R$  20.000,00

• Alvarás de Licença (desconto) R$  20.000,00

Revisão da Planta Genérica de Valores



Esboço do PL 077/2026

O Projeto de Lei na íntegra foi protocolado na

Câmara de Vereadores, para apreciação e

discussão dos vereadores e POSTADO no site

Portal Transparência:

https://transparencia.apiacas.mt.gov.br/Planeja

mento/Ldo---lei-de-diretrizes-orcamentarias/



PLANEJAMENTO

Continua com a demonstração da LOA/2027



APIACÁS - MT

PROJETO DE LEI ORÇAMENTÁRIA

LOA/2027

Audiência Pública 23-10-2024
19 horas

Plenário da Câmara de Vereadores



Obrigatoriedade das Audiências 
Públicas

Art. 48 da LC/101. 
Art. 48. São instrumentos de transparência da gestão 

fiscal, aos quais será dada ampla divulgação, 
inclusive em meios eletrônicos de acesso público: os 

planos, orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias; 
as prestações de contas e o respectivo parecer prévio; 

o RREO e o RGF; e as versões simplificadas desses 
documentos

Transparência na Gestão Pública e  
incentivo a participação popular.



Obrigatoriedade das Audiências 
Públicas

Lei Federal do Estatuto das Cidades
Lei nº 10.257/2001

Art. 44. No âmbito municipal, a gestão
orçamentária participativa de que trata a alínea f do
inciso III do art. 4o desta Lei incluirá a realização de
debates, audiências e consultas públicas sobre as
propostas do plano plurianual, da lei de diretrizes
orçamentárias e do orçamento anual, como
condição obrigatória para sua aprovação pela
Câmara Municipal.



Obrigatoriedade das Audiências 
Públicas

Lei Federal de Acesso à Informação

(LAI) Lei nº 12.527/2011

Lei Municipal de Acesso a Informação 

(LAI) – Lei nº 926/2015.



Obrigatoriedade das Audiências 
Públicas

INCENTIVOS À PARTICIPAÇÃO:
• Divulgação maciça dos convites nos 

meios de comunicação (rádio e site da 
TV Apiacás) e Portal Transparência.

• Publicação no diário oficial dos 
municípios – AMM, Edição nº 5091 de 
08/10/2026 – página 199.



LOA/2027 TEM COMPATIBILIDADE 
COM A LDO E PPA 2027-2029

A LOA (2027) é o instrumento que viabiliza 

a execução do plano de trabalho do 

exercício, com metas estabelecidas e 

compatíveis com a LDO (207), alinhada 

com o PPA (2027-2029), e funciona como 

planejamento de médio-prazo do governo 
municipal.



LOA 2027

“trechos da proposta orçamentária”

Art. 1º. Esta lei estima a receita e fixa a despesa
do Município de Apiacás, Estado de Mato 

Grosso, para o exercício financeiro de 2.027, em 
igual valor de R$ 100.000.000,00, assim 

distribuídos:



RECEITA CORRENTE ESTIMADA

Receitas Correntes R$    91.956.000,00

– Impostos e Taxas R$       9.049.000,00

– Contribuições Sociais R$       2.061.000,00

– Contribuições TIP R$       1.606.000,00

– Receita Patrimonial R$       1.349.000,00

– Receitas de Serviços R$       1.277.000,00

– Transf. Correntes(*) R$     76.280.000,00

– Fundeb R$     14.000.000,00

– Outras Rec. Correntes R$           338.000,00
(*) CONT. FUNDEB DEDUZIDO R$       (11.008.000,00)



RECEITA CAPITAL ESTIMADA

Receitas Capital R$   3.480.000,00
– Operações de Crédito R$           200.000,00
– Alienação de Bens R$           170.000,00
– Transferências de Convênios R$       3.110.000,00

Receita Intra OFSS(*) R$    4.564.000,00
(*) orçamento fiscal da seguridade social

PREVISÃO GERAL RECEITA
R$  100.000.000,00



(*) PRINCIPAIS TRANSFERÊNCIAS CORRENTES

RECEITAS DA UNIÃO R$ 32.760.000,00

- FPM R$ 21.700.000,00

- ITR R$   2.500.000,00

- VINC. SAÚDE R$   8.560.000,00

- Dedução FUNDEB R$   4.400.000,00

RECEITAS DO ESTADO R$ 26.160.000,00

- ICMS R$  31.000.000,00

- IPVA R$    1.700.000,00

- Dedução FUNDEB R$    6.540.000,00



DESPESA FIXADA / 2027
Despesas Correntes R$  88.436.100,00

– Pessoal e Encargos R$      45.996.800,00

– Juros e Encargos R$              55.000,00

– Despesas de Manutenção R$      42.384.300,00

Despesas Capital R$   10.044.000,00
– Investimentos R$         9.869.000,00

– Amortização de Dívidas R$            175.000,00

Reserva de Contingência R$     1.519.900,00

SOMA DA DESPESAS FIXADA R$ 100.000.000,00



DETALHAMENTO 

DISTRIBUIÇÃO DO ORÇAMENTO



Câmara Municipal de Vereadores

• Equipamentos/Móveis R$    150.000,00
• Obras e reformas R$    250.000,00
• Capacitação e Concurso R$      30.000,00
• Salários e Obrigações R$ 1.728.000,00
• Diárias R$    100.000,00
• Verba Indenizatórias R$    390.000,00
• Manutenção R$    612.000,00
• Capacitações R$      40.000,00
SOMA R$ 3.300.000,00



Gabinete do Prefeito

• Administração Superior R$    545.000,00

• Cartório Eleitoral R$      10.000,00

• Defesa Civil R$      84.000,00

• Obras e reformas R$    100.000,00

• Assessoria Jurídica R$    595.000,00

• Controladoria R$    220.000,00

• Imprensa R$    252.000,00

SOMA R$ 1.806.000,00



Secretaria de Administração

• Adm. do Gabinete R$ 4.348.000,00

• Recursos Humanos R$    355.000,00

• Licitações / Compras R$    688.000,00

• Patrimônio R$    161.000,00

• Depto de Trânsito R$    180.000,00

SOMA R$ 5.732.000,00



Secretaria Educação

SOMA DESPESA FIXADA R$ 22.760.800,00

Subdivisão:

• Administração Geral R$  6.079.000,00

• Alimentação Escolar R$     701.600,00

• Transporte Escolar R$  1.211.600,00

SOMA R$ 7.991.200,00



Secretaria Educação/Fundeb

FUNDEB

• Fundeb 30% R$   2.307.000,00

• Fundeb 70% R$ 12.461.600,00

SOMA R$14.768.600,00



Secretaria Educação

CULTURA

• Depto de Cultura R$     919.000,00

SOMA R$     919.000,00



Secretaria de Finanças

• Adm. do Gabinete R$  1.243.000,00
• Contribuição ao PASEP R$     910.000,00
• Amortização Dívidas R$     150.000,00
• Contribuições Associações R$     100.000,00
• Precatórios R$     950.000,00
• Tributação e Fiscalização R$     588.000,00
• Contabilidade/Tesouraria R$     552.000,00
• Coordenação APLIC R$     114.000,00
• Reserva Contingência R$     200.000,00
SOMA R$ 4.207.000,00



Secretaria de Saúde

• Gestão do SUS  R$   2.734.000,00

• Atenção Primária R$   4.915.000,00

• Média Complexidade R$ 13.774.000,00

• Assist. Farmacêutica R$      199.000,00

• Vigilância em Saúde(*) R$      840.000,00
• (*) Vigilância Epidemiológica; Sanitária e Ambiental) 

SOMA R$22.462.000,00



Secretaria de Saúde / DAE

• Administração do DAE  R$ 1.517.000,00

• Investimentos R$    220.000,00 

SOMA R$ 1.737.000,00



Secretaria de Assistência Social

• Adm. Secretaria R$ 2.228.000,00

• Fundo Municipal AS R$ 2.615.000,00

• Fundo de Habitação R$       52.000,00

• FMDCA R$       23.000,00

• Fundo do Idoso R$     309.000,00

SOMA R$ 5.481.000,00



Sec. de MA, Turismo, Ind. Com e 
Mineração e Des. Sustentável

• Adm. da Secretaria R$  377.000,00

• Fundo Meio Ambiente R$  503.000,00

• Fundo do Turismo R$  244.000,00

• Ind. e Comércio R$    87.000,00

• Mineração R$    30.000,00

SOMA R$1.241.000,00



Sec. Agricultura e Des. Econômico

• Adm. da Sec. Agricultura R$ 3.297.000,00

SOMA R$ 3.297.000,00



Secretaria de Urbanismo

• Adm. da Secretaria R$ 2.830.000,00

• Serviços Urbanos R$ 4.205.000,00

SOMA R$ 7.035.000,00



Secretaria de Infraestrutura

• Administração R$ 10.561.200,00

• Fundo do Transporte R$   1.750.000,00

SOMA R$ 12.311.200,00



Secretaria de Esportes

• Manutenção R$ 965.000,00

SOMA R$ 965.000,00



DESPESAS PREVIAP 2025

Despesas Correntes R$   5.659.100,00
– Aposentadorias  R$        4.740.000,00
– Pensões R$           264.000,00
– Remunerações R$           220.000,00
– Encargos Patronais R$             41.000,00
– Contribuição ao PASEP R$             69.500,00
– Manutenção R$           324.600,00

Despesas Capital R$        21.000,00
Reserva ao RPPS R$   1.319.900,00

SOMA DAS DESPESAS R$ 7.000.000,00



MUNICÍPIO DE APIACÁS

SOMA DA RECEITA ESTIMADA/2027
R$ 100.000.000,00

SOMA DA DESPESA FIXADA/2027
R$ 98.480.100,00

RESERVA DE  CONTINGÊNCIA/2027
R$ 1.519.900,00 



CUMPRIMENTO DOS ÍNDICES

EDUCAÇÃO

- Base de cálculo Impostos R$ 65.032.000

- Previsão de gastos R$ 17.540.000

Percentual de investimentos: 26,97%



CUMPRIMENTO DOS ÍNDICES

SAÚDE

- Base de cálculo Impostos R$ 62.832.500

- Previsão de gastos R$ 13.308.900

Percentual de investimentos: 21,18%



CUMPRIMENTO DOS ÍNDICES

ASSISTÊNCIA SOCIAL

- Base de cálculo Impostos R$ 62.832.500

- Previsão de gastos R$   4.215.400

Percentual de investimentos: 6,71%



OUVIDORIA DO MUNICÍPIO
www.apiacas.mt.gov.br/Ouvidoria

• A Prefeitura de Apiacás consta com sistema de 
OUVIDORIA para atender:

• Reclamações;

• Denuncias;

• Críticas;

• Pedido de Informações;

• Consultas;

• Elogios; 

• Sugestões.



ESBOÇO DO PL nº 078/2026

O Projeto de Lei na íntegra foi protocolado na 

Câmara de Vereadores, para apreciação e 

discussão dos vereadores e POSTADO no site 

Portal Transparência:

https://transparencia.apiacas.mt.gov.br/Planej
amento/Loa---lei-orcamentaria-anual/



Fonte: Departamento de Contabilidade

Contador Responsável:
José Theyllon Falcão Rios Barros

Apresentação:
Sidney Oribes da Silva



Alto Taquari-MT, 29 de outubro de 2026
MARILDA GAROFOLO SPERANDIO

PREFEITA MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACÁS

PREFEITURA MUNICIPAL /GABINETE DO PREFEITO/
ADMINISTRAÇÃO

ATA DE AUDIÊNCIA PÚBLICA - PREFEITURA MUNICIPAL DE
APIACÁS

DISCUSSÃO DA REVISÃO DO PPA 2027-2029; LDO 2027 e
LOA 2027 – REALIZADA PLENÁRIO DA CÂMARA EM 23/10/

2026 AS 19 HORAS.
No Plenário da Câmara Municipal de Vereadores de Apiacás, às
dezenove horas e cinco minutos do dia vinte e três de outubro
de dois mil e vinte e seis, em sessão de audiência pública de dis-
cussão da revisão do PPA para 2027-2029; LDO 2027 e LOA 2027,
com a participação presencial do Prefeito Sr. Júlio Cesar dos San-
tos, primeira Dama e Secretária de Assistência Social Sra. Karyne
Scorsatto Hory, Secretário de Administração Sr. Fábio Germano,
Secretária de Saúde Sra. Josiane Gonçalves, Secretário de Finan-
ças Jackson Biesdorf, Presidente da Câmara Vereador Sr. Vilcelis
Gonçalves e populares; a apresentação dos slides acerca do PPA
para a revisão através do Projeto de Lei nº 076/2026 de 30 de se-
tembro de 2026, iniciou-se com o Sr. Sidney da assessoria contá-
bil apresentando inicialmente o embasamento e a necessidade de
se promover uma revisão geral no PPA para o triênio 2027/2029.
Na apresentação inicial, foi argumentado da obrigatoriedade da
realização das audiências públicas e da legislação pertinente que
obriga os gestores a disponibilizar essas reuniões e ainda torná-
las públicas para o conhecimento da maior parte possível da soci-
edade. Nesse diapasão foi citado a legislação que trata desse as-
sunto, ainda das tentativas de angariar munícipes para a partici-
pação presencial junto a Câmara de Vereadores. Nessa tangente
foi promovido divulgação maciça dos convites nos meios de co-
municação (rádio e site da TV Apiacás) e Portal Transparência e
distribuídos aos presidentes de todos os partidos políticos, Presi-
dentes dos Conselhos constituídos, Secretariado em geral, servi-
dores em geral, e endereçado à Câmara de Vereadores, Fórum da
Comarca local, ao Ministério Público, ainda, divulgado no rádio e
no site da TV Apiacás e também no site do Jornal Oficial dos Mu-
nicípios - AMM edição nº Edição nº 5091 de 08/10/2026 – página
199. Incialmente, o Sr. Sidney Oribes deu as boas-vindas aos pre-
sentes e aos assistentes virtuais que acompanham a transmissão
através da TV Apiacás, o que comprovadamente tem demonstra-
do bom resultado, pelas demais apresentações já realizadas, fa-
cilitando a vida das pessoas, para que, na comodidade de seus
aposentos, possam assistir pari-passu os atos da administração.
O apresentador falou aos presentes que na data de 15 de maio
de 2026 no gabinete do prefeito durante todo o dia em horários
previamente marcado que a assessortia contábil atendeu todos
os conselheiros do município e secretários municipais na discus-
são do projetos em andamento e das ações praticadas pela admi-
nistração, o que deveria sofrer ajustes para melhorar os atendi-
mentos e os investimentos. Foram ouvidos todos os conselhos ali
representados e já de antemão trouxeram duas demandas para
que fossem incrementadas no planejamento orçamentário para o
exercício de 2027 e seguintes. Para comprovar essa realização,
segue anexo a esta ata a lista de presença dos presentes no dia
15 de maio de 2026. Na sequencia falou ainda que, na realiza-
ção da audiência pública do dia 27 de maio de 2026, na Câma-
ra de Vereadores, onde foi apresentado esboço sobre a elabora-

ção da LDO/2027, foi requerido aos presentes que fizessem mani-
festação por escrito junto ao formulário eletrônico disponibilizado
no site da Prefeitura de Apiacás, para que fosse também colhi-
do as intenções de investimentos da população em geral, acerca
das ações realizadas pela administrração pública. Esse formulário
ficou disponibilizado do dia 28/05/2026 até 20/06/2026, e foram
colhidos 23 indicações populares nos seguintes segmentos, sen-
do: 1 na Agricultura; 2 no Desenvolvimento Econômico; 3 na Edu-
cação; 1 no Emprego; 1 no Esporte; 1 Gestão e Governo; 1 Habi-
tação; 2 no Transporte e Logística; 3 Saneamento básico e 4 na
saúde. Falou ainda das reuniões com o grupo de servidores envol-
vidos no planejamento municipal, e que nessa audiência é apre-
sentada o Plano de Trabalho do gestor revisado em forma de pro-
gramas de governo. Apresentou também todos os índices macro-
econômico, e a possibilidade de incremento no orçamento para os
exercício de 2027 a 2029. Salientou também que o PPA é um do-
cumento de planejamento não estático, portanto, a qualquer mo-
mento com a autorização da Câmara de Vereadores o mesmo po-
derá sofrer alterações que visem melhorias de investimentos ao
município, cujo condão seja o de melhorar a vida dos munícipes.
Falou ainda da previsão do orçamento para o exercício de 2027 na
casa dos R$ 100 milhões, o que significa um pequeno crescimen-
to. Ratificou que com a implantação da nova metodologia de tri-
butação da união muito ainda poderá se alterar, motivo pelo qual,
houve a necessidade de unificar o contexto das peças do planeja-
mento (PPA; LDO e LOA). Na sequencia, começou a demonstração
das peças da LDO/2027,  ressaltando que o conteúdo básico está
previsto no art. 165, § 2º, da CF/88, o qual estabelece as metas e
prioridades para o orçamento do ano seguinte. Explanou que a
LDO/2027 dá as diretrizes para a estimativa da Receita orçamen-
tária e orienta a fixação do montante de recursos que o governo
pretende economizar, para atender as ações priorizadas durante
o exercício de 2027. Citou detalhadamente as principais nuances
que rege a LDO, Primeiro: traça regras, vedações e limites para as
despesas dos Poderes; Segundo: autoriza o aumento das despe-
sas com pessoal; Terceiro: regulamenta as transferências a entes
públicos e privados e por último: disciplina o equilíbrio entre as
receitas e as despesas, demonstrou na sequencia alguns artigos
do anteprojeto de Lei, citou a extensa complexidade da Lei, no en-
tanto, esclareceu com palavras simples para o entendimento dos
presentes que a LDO é uma peça que extrai do PPA as metas e
prioridades dos exercícios propostos, de 2027-2029, no caso em
tela 2027 e traz para a montagem e determinação das regras do
Orçamento/2027. Ou seja, a LDO para 2027 é uma peça de plane-
jamento que é o elo de ligação entre o Plano Plurianual e o Orça-
mento. Detalhou informações acerca dos Anexos que compõem a
LDO/2027: I - as Metas Fiscais; II - as Prioridades da Administração
Municipal; III - a Estrutura dos Orçamentos; IV - as Diretrizes para
a Elaboração do Orçamento do Município; V - as Disposições so-
bre a Dívida Pública Municipal; VI - as Disposições sobre Despesas
com Pessoal; VII - as Disposições sobre Alterações na Legislação
Tributária; e VIII - as Disposições Gerais. Apresentou aos presen-
tes a estrutura administrativa do município e dentro dela todos os
órgãos e unidades orçamentárias, as quais promoverão as despe-
sas orçamentária no decorrer do curso do exercício de 2027, ten-
do uma previsão estimada de receita total de R$ 93.000.000,00,
subdividida em: Impostos e Taxas; Contribuições e Receitas Pa-
trimoniais; Receitas de Serviços; Transferências Correntes; Outras
Receitas Correntes; e (-) Deduções receitas previstas em impos-
tos e taxas e ainda, as contribuições ao Fundeb. Receitas de Ca-
pital e Operações de Créditos; Alienação de Bens; Transferên-
cias de Convênios; Receitas Intra-orçamentária – PREVIAP, cuja
previsão final com a entidade é de R$ 100.000.000,00. Na fixa-
ção das despesas, estabeleceu a previsão de Despesas Corren-
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tes, subdivididos em despesas com Pessoal e Encargos; Juros e
Encargos da Dívida; Despesas de Manutenção e Despesas de Ca-
pital, subdivididas em: Investimentos; Amortização de Dívidas e
Reserva de Contingência, além das Despesas Intra-orçamentária,
cuja soma, perfaz R$ 100.000.000,00. Prefeitura: Receitas Cor-
rentes R$ 89.520.000,00; Receita de Capital R$ 3.480.000,00;
PREVIAP: Receitas Contribuições R$ 2.061.000,00; Receitas Patri-
moniais R$ 185.000,00; Outras Receitas R$ 190.000,00; Recei-
ta Patronal (Intra) R$ 4.564.000,00, perfazendo a soma de R$
100.000.000,00. E destacou as despesas como Despesas Corren-
tes R$ 88.436.100,00; Despesas de Capital R$ 10.044.000,00; Re-
serva de Contingência     R$ 1.519.900,00, perfazendo a soma
de R$ 100.000.000,00. As Metas Fiscais ficaram assim estabe-
lecidas: Receita Primária Total R$ 91.640.000,00; Despesas Pri-
mária Total R$ 92.770.000,00, a Meta estimativa do Resultado
Primário R$ (1.130.000,00), com a expectativa de juros ativos
e passivo, conclui-se uma Meta do Resultado Nominal acima da
linha de (R$ 21.000,00) e Resultado Nominal abaixo da Linha
de R$ (5.742.358,31). Apresentou a evolução do Patrimônio Lí-
quido: Exercício de 2023 R$ 91.804.099,99 e Exercício de 2024
R$ 120.207.725,34 e 2025 de R$ 141.403.077,01. Previu o Mon-
tante da Dívida: Dívida com INSS R$ 160.000,00; Precatórios R$
1.310.000,00; Restos a Pagar R$ 250.000,00; Depósitos restituí-
veis R$ 350.000,00 + Ativo disponível R$ 15.000.000,00 + Ha-
veres financeiros R$ 700.000,00, apresentando uma Dívida Pú-
blica Consolidada R$ 12.230.000,00. Despesas obrigatórias de
caráter continuado com previsão de margem de expansão R$
7.296.477,00. Os Riscos Fiscais e Providências: Previsão dos Ris-
cos Fiscais R$ 330.000,00, todos seriam suportados por conten-
ção de gastos correntes, como segue: Demandas Trabalhistas R$
200.000,00; Decisões Judiciais R$ 50.000,00; Outros Passivos R$
30.000,00; Assistências Gerais R$ 70.000,00, assim distribuídos:
Contra Seca R$ 10.000,00; Contra Enchentes R$ 10.000,00; Ca-
tástrofes R$ 10.000,00; Epidemias R$ 10.000,00 e Outros ris-
cos R$ 10.000,00. Riscos Fiscais e providências no valor de R$
300.000,00, sendo: Frustração de Arrecadação R$ 130.000,00: IP-
TU R$ 50.000,00 (arrecadado a menor); ISSQN R$ 50.000,00 (ar-
recadado a menor); TAXAS R$ 30.000,00 (arrecadado a menor);
Restituição de Tributo R$ 15.000,00; IPTU R$ 5.000,00 (pago a
maior); ISSQN R$ 5.000,00 (pago a maior); ITBI R$ 5.000,00 (res-
sarcimento) e Outros Riscos Fiscais R$ 15.000,00 e discrepâncias
de estimativa R$ 140.000,00. Renúncia de Receita/Compensação
R$ 250.000,00, essas renuncias seriam compensadas com a revi-
são da Planta Genérica de Valores: IPTU (Aposentados e Pens.) R$
180.000,00; IPTU (Desc. Pagamento à vista) R$ 25.000,00; IPTU
(Incentivos Fiscais) R$ 5.000,00; IPTU (MJM – Refis) R$ 20.000,00;
Alvarás de Licença (desconto) R$ 20.000,00, e seriam suportados
pela revisão geral da Planta Genérica de Valores. Falou ainda
acerca da publicação desse material utilizado na audiência públi-
ca e disponibilizado no site da prefeitura para conhecimento da
população em geral, assim como o Projeto de Lei postado na ínte-
gra, no site Portal Transparência em: https://transparencia.api-
acas.mt.gov.br/Planejamento/Ldo---lei-de-diretrizes-orca-
mentarias/. Na sequencia iniciou a apresentação do Projeto de
Lei Orçamentária para 2027, falou que a Lei Orçamentária Anual
LOA é a última peça do Planejamento e que o projeto de lei que
trata da LOA 2027 traz no Art. 1º. Esta lei estima a receita e fi-
xa a despesa do Município de Apiacás, Estado de Mato Grosso,
para o exercício financeiro de 2.027, em igual valor de R$
100.000.000,00. Subdivididos em: Receitas Correntes R$
96.520.000,00; Impostos e Taxas R$ 9.087.000,00; Contribuição
R$ 8.225.000,00 e Receitas Patrimoniais R$ 1.349.000,00; Recei-
tas de Serviços R$ 1.277.000,00; Transferências Correntes R$
87.250.000,00; Outras Receitas Correntes R$ 338.000,00 e me-

nos o montante das contribuições ao Fundeb R$ (10.970.000,00)
e deduções de receitas municipais (R$ 38.000,00). Receitas Capi-
tal R$ 3.480.000,00; Operações de Crédito R$ 200.000,00; Aliena-
ção de Bens R$ 170.000,00; Transferências de Convênios R$
3.110.000,00. As receitas de maiores relevâncias são as transfe-
rências correntes, as quais têm as seguintes origens: Receitas da
União R$ 32.760.000,00, subdivididas em FPM R$ 21.700.000,00;
ITR R$ 2.500.000,00; VINC. SAÚDE R$ 8.560.000,00, dedução ao
Fundeb R$ 4.400.000,00 e; Receitas do Estado R$ 26.160.000,00
– ICMS R$ 31.000.000,00 e IPVA R$ 1.700.000,00, dedução ao
Fundeb R$ 6.540.000,00. Receitas do Previap R$ 7.000.000,00.
Previsão orçamentária das despesas, como segue: Prefeitura e
Câmara R$ 88.436.100,00; Pessoal e Encargos R$ 45.996.800,00;
Juros da Dívida R$ 55.000,00; Despesas Correntes R$
42.384.300,00; Investimentos R$ 10.044.000,00; Amortização da
Dívida R$ 175.000,00 e Reserva Contingência R$ 200.000,00 e
PREVIAP R$ 7.000.000,00, com Reserva de Contingência fixada
em R$ 1.319.900,00. Na sequência apresentou o detalhamento
dos valores orçados para os órgãos e unidade orçamentária como
segue: CÂMARA DE VEREADORES total orçado R$ 3.300.000,00,
subdivididos em: Equipamentos/Móveis R$ 150.000,00; Constru-
ção/Obras R$ 250.000,00; realização de Concurso e processos se-
letivos R$ 30.000,00; Salários e Obrigações R$ 1.728.000,00; Diá-
rias R$ 100.000,00; Verbas Indenizatórias R$ 390.000,00; Manu-
tenção R$ 612.000,00; Capacitações R$ 40.000,00. GABINETE DO
PREFEITO R$ 1.806.000,00, subdivididos em: Administração Su-
perior R$ 545.000,00; Cartório Eleitoral R$ 10.000,00; Defesa Ci-
vil R$ 84.000,00; Assessoria Jurídica R$ 595.000,00; Controlado-
ria R$ 220.000,00 e Imprensa R$ 252.000,00. SECRETARIA DE AD-
MINISTRAÇÃO R$ 5.732.000,00: subdivididos em Administração
Geral da Secretaria R$ 4.348.000,00; Departamento de Recursos
Humanos R$ 355.000,00; Departamento de Compras e Licitações
R$ 688.000,00; Departamento de Patrimônio e Almoxarifado R$
161.000,00; Departamento de Trânsito R$ 180.000,00. SECRETA-
RIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA R$ 22.760.800,00, subdivididos
em: Administração Geral da Secretaria R$ 6.079.000,00; Manu-
tenção da Alimentação Escolar R$ 701.600,00; Departamento de
Transporte Escolar R$ 1.211.600,00, a manutenção da Educação
soma-se R$ 7.991.200,00; Fundeb 30% R$ 2.307.000,00; Fundeb
70% R$ 12.461.600,00, perfazendo a soma de R$ 14.768.600,00
e Departamento de Cultura R$ 919.000,00.  SECRETARIA DE FI-
NANÇAS R$ 4.207.000,00, subdividido em: Adm. do Gabinete
R$ 1.243.000,00; Contribuição ao PASEP R$ 910.000,00; Amorti-
zação de Dívidas R$ 150.000,00; Contribuições Associações R$
100.000,00; Precatórios R$ 950.000,00; Tributação e Fiscalização
R$ 588.000,00; Contabilidade/Tesouraria R$ 552.000,00; Coor-
denação APLIC R$ 114.000,00 e Reserva de Contingência R$
200.000,00. SECRETARIA DE SAÚDE R$ 22.462.000,00, subdividi-
do em: FMS – Gestão do SUS R$ 2.734.000,00; FMS – Atenção Pri-
mária em Saúde R$ 4.915.000,00; FMS – Média e Alta Comple-
xidade R$ 13.774.000,00; FMS – Assistência Farmacêutica R$
199.000,00; FMS – Vigilância em Saúde R$ 840.000,00. DAE – De-
partamento de Água e Esgoto R$ 1.737.000,00. SECRETARIA DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL R$ 5.481.000,00, subdivididos em: Adminis-
tração Geral da Secretaria R$ 2.228.000,00; Fundo Municipal de
Assistência Social R$ 2.615.000,00; Fundo Mun. de Habitação de
Interesse Social R$ 52.000,00; Fundo Mun. Direitos da Criança e
do Adolescente R$ 23.000,00; Fundo do Idoso R$ 309.000,00. SE-
CRETARIA DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁ-
VEL R$ 1.241.000,00 subdivididos em: Administração da Secre-
tária R$ 377.000,00; Fundo do Meio Ambiente R$ 503.000,00,
e Fundo do Turismo R$ 244.000,00; Industria e Comércio R$
87.000,00 e Mineração R$ 30.000,00. SECRETARIA DE AGRICUL-
TURA E DESENV. ECONOMICO Administração Geral da Secretaria
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de Agricultura R$ 3.297.000,00. SECRETARIA DE URBANISMO R$
7.035.000,00, subdivididos em: Administração Geral da Sec. de
Urbanismo R$ 2.830.000,00 e Administração dos Serviços Ur-
banos R$ 4.205.000,00. SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA R$
12.311.200,00, subdivididos em: Administração Geral da Sec. de
Infraestrutura R$ 10.561.200,00; Manutenção dos Recursos do
Fundo do Transporte R$ 1.750.000,00. SECRETARIA DE ESPOR-
TES: Administração Geral da Sec. do Esporte R$ 965.000,00.
PREVIAP R$ 7.000.000,00, distribuídos em Despesas Correntes
R$ 5.659.100,00: Aposentadorias R$ 4.740.000,00; Pensões R$
264.000,00; Remunerações R$ 220.000,00; Encargos Patronais
R$ 41.000,00; Contribuição ao PASEP R$ 69.500,00; Manutenção
R$ 324.600,00; Despesas Capital R$ 21.000,00; Reserva ao RPPS
R$ 1.319.900,00, perfazendo a soma de R$ 7.000.000,00. Falou
ainda acerca da publicação no site: https://transparencia.apia-
cas.mt.gov.br/Planejamento/Loa---lei-orcamentaria-anual/
para conhecimento da população em geral e ratificou que esse
projeto está em discussão na Câmara de Vereadores, e que, qual-
quer pessoa poderá participar com sugestão antes da aprovação
do Projeto de Lei. Na sequência abriu a palavra aos presentes que
não se manifestaram, então convidou a vice prefeita para fazer a
fala final, a qual agradeceu aos o apresentador agradeceu a pre-
sença de todos, ratificou a importância da participação popular
nesses eventos, bem como agradeceu a dedicação de todos. E as
20h12min, deu-se por encerrada a sessão de audiência pública. E
eu, José Theyllon Falcão Rios Barros ________________________
lavrei a presente ata que vai por mim e pelos demais presente as-
sinada, em lista anexa.

PREFEITURA MUNICIPAL
EXTRATO QUARTO TERMO ADITIVO CT. 202/2023

QUARTO TERMO ADITIVO
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACÁS
CONTRATADO: ITANORTE TRANSPORTES SPE LTDA
CONTRATO: 202/2023

OBJETO: AQUISIÇÃO DE PASSAGENS TERRESTRES ESTADU-
AIS COM ENTREGA PARCELADA QUE SERÃO FORNECIDAS
PARA SUPRIR A NECESSIDADE DO MUNICIPIO DE APIACÁS.

RESOLVEM:

O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação do prazo
de vigência conforme cláusulas terceira em mais 12 meses.
Conforme a clausula quarta do contrato, o reajuste previsto se-
guirá o IGP-M acumulados de agosto/26 em 2,16%.

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
DECRETO Nº. 300/2026.

SÚMULA: DISPÕE SOBRE EXONERAÇÃO DE CARGO EM CO-
MISSÃO.
JULIO CESAR DOS SANTOS, Prefeito Municipal de Apiacás, Es-
tado de Mato Grosso, usando de suas atribuições legais...
D E C R E T A
Artigo 1º - Exonerar o Sr. JOSÉ GUILHERME COSTA OLIVEIRA,
inscrito no CPF sob o nº ***.***.381-**, do cargo de CHEFE DE
SETOR III, lotado na Secretaria Municipal de Urbanismo.
Artigo 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publica-
ção.
Artigo 3º - Revogam-se as disposições em contrário.
Registre-se,
Publique-se,
Cumpra-se.

Apiacás - MT, 30 de Outubro de 2026.
JULIO CESAR DOS SANTOS
PREFEITO MUNICIPAL
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